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1. STU;tÇO 1 ATIÇA: 

Presidente da (.ímara Municipal de Vereadores de Maracás - Ba indaga a esta 

a ia Au Aca acerca da judcláídade da contrataçào direta de eml)resa 1xis prestaçii.o de 

ser' ica curi o t'oneciocito de todos os equipaueutos c materiais uecesacio para 10ingcm c 

iiiisSO. one pelas Redes Sociais, das sessões ordinuiio 	exira ïin:½rias, solenes, 

cuAncias põblicas a de demais e emos oficiais da (í'imara MunSpal de Maracr'is-Ba. con[O: 

ihcaçâo e quantitativo descritos ao Termo de Rcferôi a. com  fi.LICR no inc. .11, do art. 7$, 

d 	ei n°.14,33$12021. 

2. 0' O FINDAM EN'FÀÇÃ/r ,RÍDIC., 

2 	a pertinência do Opinalivo 

novo reuranlento das hei açoes e e trats'ndmin istrativos inaugurado com a 

ou ao da Lei 14.1331202 1, tem aplicaçdo imediata, ainda que. até 1 de abril de 2021 Nw, 

sc-hi údo a lado coro a vetusta Lei 8.666/93. (vide art. 191. da [..e P 14.13 202 1 

Nesta nova sistemática cgal. o insItuto da contiataclo direta canhou um os cm= a 

41 	w,

ou Ocular. dcoaque seta dado ao art. 72. í 1 L do menc . 	di uiado plona e.eal que do 

o.' cOmente acerca da necessidade de emissão de parecct júi-Uco nas Loutrat' 	'iretas, In 

veíh. 

Art 7 2. 0' processo de contratação direta, que 	 oa, 	de 

inexigibilidade e de dispensa de liciiaçâo. M cdi ser instruído °o' o, r 	óOco 

doeu m entos: 

11! .- paircer j urMo e pareceres téC1L, se for o caso, que demonstrem o 

ater Ou cc o dOs lequlsuos exigidos; coa 

/ 
De ViSO do teo Q~í= a udiihitmci a necedOc1c A: 10 /o 0000 	o 

a cniissíio de opiin0' . acç c da oridi :0idc 	a a a. 



Impende, oeste 	nto_ estreinar c: o 	 )na juríd 	lin tise aos 

Jc Uflhr aja 1 do pfOCedjiflCflt( 000 LdI icli 	o 	).ocnal adenirar a 

laca cno co co juízo de convenicicn e oportundte da cona-tn;. 

Neste patticular, as palir'rns dt Nataia \ asconcelos de d odony su:gicas. 

"muito co ora o assessor urídico tenha recebido mais papéis para (lese] pen' 
e obr ator'aroente. é preciso dest:actn como dito e discutido em lin' 

ao t'oores deste trabalho, que a ele não a dada a possibilidade (. miseuír-sc. 
q eoes técnicas, sejam eias de compeLencia da ín'ca técnica propriameno di a. 
acai: relacionadas ao juízo de conveniência e cportunidade do gestor púL 	a 
ctuem '.. presta o auxílio"' 

liam. Feito este int 'oit a nnçase a analise 'uridica em questão. 

22 - Do mérito da Consid,11a. 

As contratações na aíhita da adninistraçào pública, via de regrn ão precedi c 

procedimento lícitatói La permitindo-se ampla concorrencia, consoante i'ts regras estipuladas no 

edital i e  convocação d.o certame. 

Ocorre, no enlato. qo o . Lei Maior (Constituiçtio Federal de 1 	em seu art.7. inciso 

XXJ cdva a possibilidade de o lcgisladoi li icmstitueionaI criar hipóteses co' pcionais onde 

a regra da obritoitrwiedaue de 'aolizaço de procedimento la i lawrio para c.ottatações feitas pala 

pode- í-''liTico se , ia aihstada. dando ensejo a figura da contratação dccv nas vertentes dispensa 

tL. t'ecçL e inecigibili(Lide cc licitação. 

Em síntese. o 1egslador Constituinte admitiu a possibilidade de existirem casos cm que a 

o, odará deixar de ser realizada (dispensa de icitaçio) a casos onde é inviável sua 

nada acúo (ine.xigibilidade de licitação), de maneira que a Administração Pública cs noto í 'ada 

a caleI ar contratações diretas sem a burocracia insita ao procc&Jlmento lic.itatli ia 

Neste desiderato, o art. 75, 11, da Lei Nacional de citações, dispõc cana qe e 

cl a realização de licitação para contratação de siviç.os ou aquis ea. que La Sejam 

er iços de engenharia ou de manutenção dc iícLilcLs, cujos vali. 	o iga leio ou 

superem o teto de R$ 50.000,00 cmnquenma mil 

Art. 75. É dispensável a NJtaç. 

/ 

1 li )( INÇ\,, Nali3Jiy Vasconceos. A RETOMADA DA ESSÉNCIA DA ASSESSORIA 
,URh)iLA NA NOVA LEI DE LICITAÇOES: AMPLIAÇAO DO SEU EAEEL PARA DEFESA DE 
AGENTES PÚBLICOS COMO INCENTIVO À ATUAÇAO PROATiVi E EFICIENTE DOS 
TOMADORES DE DECISÃO. https:/:cscoiadaiicitac.aocom.hr;biog interna.php'?blog' 158 



H para central; 	a, ia = A e N a1m inidrioi an a RS5O. 000,00 (ei; 	nta 

Mil reaisy no caso de oe;ros rerviços e ccmuias 

É debom alvitre, nesteponto, trazer a luar a norma da ;.nt 182, dal..ei 14.133:202 1, - cujo 

regramento incide diretamente sobre o conteúdo do art. 7. 11. retro citado. Com  

Àce: '. .flte, preocupado com e ação me rasiva da ru tiarPo ti cine ao Worraí de mordà a 

legi; 	ordinário prc ia rio meu medo ml. 1 11?. m a (lirld do Cem 1 mcm ta o 

a cada 1 de aneiro, consoante o indica PC\-l -d ar aorm, de ei. \'ejamor. 

Art. i.2, O Poder Leccicivo terei etnaliterti. a ceda dia E' de anciro, pelo 

índice \acional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (LPCJ\-.E) ou por 

índice que venha a substitui-lo, os valores lixados por esta 1..ei, os quais seio 

VUIOCOS 110 PN(.'P. 

Desta dmma. em 31 de dezembro de 2024. fo;a publicado o Decreto 22432024. 

procedendo à atuaiizaçào dos valores pata o exercicio de 2025, atualizando ar 'valores do 'art. 75, 

U. da ei 14. 1332021, para o pal:arnar de CI 61 725.59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte 

cinco reme e eincit.anta e nove centavos). Portanto, o limite de eentrataçio para d.tspensa de 

mourao \'alor. já devidamente etualirado, é R$ 62.725.50 (sessenta e dois mil setecentos e vinte 

cinco reais e cmquenta e nove centavos). 

No aspecto oroccdimcntal. importante atentar para a ausência de divulgação do aviso de 

cünwsiaçào direta para acolhida de propostm adiciona;s, ante a necessidade- inarredásel de acesso 

aos me amas de gestáo pública para s iabi 1 izar a mii ra administrativa. 

1dm destacar que tal medida á excepcionaL no entanto. não (aro o ordenautento uridioo, 

visto criar justílicado no termo de referência, ademais ha nos autos "rês propostascotaçdm 

apresentadas por fornecedores iddneos em preços compativum com aqueles praticados com a 

Câmara do Vereado es de i\laracas --- Ba. 

conto i;tpo tantíssimo e que merece atençâo da Comissão eCoutaaaçà.o á aqudie 

o ia a " . 1 	II da Lei 14.133/2021 posto que disciplimwi os_u d 	qu 

Gestor deve ler para não inconer em fragmentação de despem ite operaciona /açào das 1 rmn 

de pequeno valor. Pote (em. segundo a referida norma, os valores limites dcvrrào 	nem radar 

no mesmo ceercicta financeiro, bem como levando eni COnsiCOrnço obraS . ITPT)Fi .nCtt riOS. 

§ V Para tire da ii t'c ição dos 'valores que aicodao; ao; fltttitc- referidos im 

incisor 1 a . do rapo deste at rira. deverlo ser ritiSari adas 

1 - o roniatdrir da que di' dcspcodido ao exeruicio [naicei,ro pela raspam tr e 

unidade cestora; 

ii - o somatório da despesa cal tenda com, objetos de mesma em me, eaíenidos 

como tais aqueles relai-os a conu . . 	; no omoata temo de nus iAM 



Enfrentado e exposto o regramento inserto na Lei 14.133/2021, no que perfne à dispensa 

da licitação pelo vaiai. cumpre arrematar pela legalidade da contratação, desde que pautada nestas 

c assas presentadas. 

Efetivamente, a Gestora da Câmara pretende proceder a contratação de empresa para 

prestação de serviços com o fornecimento de todos os equipamentos e materiíds necessários para 

filmagem e transmissão, on-1iie pelas Redes Sociais, das sessões ordinánas. cctraordinárias, 

solenes, audiências públicas, e de demais eventos oficiais da ('ámara Muniapid d Maracás-Ba, 

conforme especificação e quantitati\ o descritos no Termo de Referência. 

Não há qualquer impedimento, sob a lupa da legalidade. em se proceder à refèrida 

contratação por meio de dispensa de licitação, respeitados os corídicionarítcR já 

apresentados, bem corno obedecido a instrução processual prevjsta no a.....72 da Nova Lei de 

Licitações, 

Art. 72. O processo de ecntraiaçào direta. que coa:reende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, de era ser msrruido com os sotuintes 

documentos: 

- documento de formalização de demanda e. se for o casa. estudo técnico 

preliminar. análise de riscos, termo de reforência, peio basico ou projeto 

executivo: 

li - estimativa de despesa, que deverá ser caicudida. na forma estabe'ecida. ao art. 

.., 	._,T a Ut& L.C. 

lii parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem. o 

atendimeii tu dos requjsitos ea aidos: 

- demonstração da eoml)anbilidade da previsão de recursos oiçamentários com 

o compromisso a ser assumido; 

- comprovação de que o contratado preenche os requisitos de hahWtaçLo e 

qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

Vll * justificativa de preço; 

11 autorização da autoridade competente. 

Nesta perspectiva, cabe destacar que, a esta altura, compõc o processo de contratação: 

dcoa:ncnto de oficializada de demanda: Termo de Referência; Orçamentos estimando o valor da 

contratação, elaborado a partir de pesquisa perante fornecedores por ser• idor da Câmara 

declaração de disponibilidade orçamentária, atestando a existência da mc ara custear 

despesa. Para frente, cabe à Comissão de Contratação proceder, apôs aio orim 	disp'mria P?la 

autoridade competente, a divulgação de aviso para colher ev: 	opoL desi'os. 



wMw a emáNa dFo U~M e apreciar sua qual itica, :u assi a a stific 	de preços, 

iuc1usie, diaia /os orça a 	eoeiados. 

Percorrido todo esa cam aho, tçr-se 	a 1ltraa1'ao 	o da a aos trmiias t 'p 

cmin3 as balizas da Lei 14 1312021 

Por resto, nunl 	'ima J;aca que o flr daL a tia mP 	iaaTa m -i ais 

Paia que nio haja fraciou incnaa de desp m o aae podem r a caracl.ei m m ic im 	hI 'da 

admiti ai a por dispensa ilegal de iiciiaç;o 

Finalmente, dmlca-se que as conclusões registradas no presente parecer não eidem 

.piaabhdades por Mos não alcançados pelo seu conteúdm a por Constataçõt 	i 

p''mimentos iscalizatórios diferenciados, tais corno inspeções, d 	cias ou tomada de contas. 

CON(1 dsÃo 

)aiqie a exposto, considemndo u alandilIlento às exigências legais, concluímos pela 

pe s ihit i Jade  da contratação direta atra'ês de 	da liotaçãD, com fundamento no a t 5, 

da Lei 14.133/202 1 e que seja observado o nàc ldcic)namenio de despesa durvaa 

É ø parecer. SUh ae'sura. 

S.M.J. 

\'Iaracás — Ba, em 14 de março de 202 

1 /2í2  
Jeilton do Nasci o. 	Lago 

:aríiic) 
OAB-3A 30.409 


